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É designado o dia 05 -03 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

6 de janeiro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rita Albuquerque 
Queirós. — O Escrivão -Adjunto, Miguel Almeida.

305560378 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 1594/2012
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência pessoa coletiva 

(Apresentação) n.º 4741/11.9 TBVFR em que são:
Insolvente: DEEPLINE, L.da, NIF — 508411599, Endereço: Rua das 

Arroteias, Fafião, 3700 -840 Romariz Vfr
Administrador de Insolvência: Vítor Manuel Ribeiro Moreira de 

Almeida, Endereço: Rua do Almada, 152, 3.º, Salas 1 e 2, 4050 -031 
Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Ine-
xistência de bens

Efeitos do encerramento: Os constantes do artigo 233.º do CIRE
17 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Pinto Monteiro. — O 

Oficial de Justiça, Paulo Almeida.
305612711 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM
Anúncio n.º 1595/2012

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência — Proc. 
3055/09.9TBSTR, em que são:

Insolvente: Vitor Pereira & Filhas, L.da, NIF — 503752169, Ende-
reço: Rua Dr. Silvino Sequeira Santos, N.º 80, Gançaria, 2000 -000 
Pernes — Santarém;

Administrador do devedor: Carlos Peres Vilhena, NIF — 176821503, 
Endereço: Rua Marquês da Fronteira, n.º 4 -B 1070 -295 Lisboa;

Administrador da Insolvência: Luís Miguel Duque Carreira, 
NIF — 121152251, Endereço: Rua General Trindade, Apartado 
20, 2485 -135 Mira de Aire, e -mail: adricar@sapo.pt, telefone: 
249840757.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por não 
ter sido requerido o complemento da sentença ao abrigo do disposto 
no artigo 39/2 do CIRE. Assim e ao abrigo do disposto no artigo 39/7 
do CIRE, declaro findo este processo de insolvência, sem prejuízo da 
tramitação até final do incidente de qualificação de insolvência.

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º do CIRE.
6 de Dezembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Teresa 

Lopes Catrola. — O Oficial de Justiça, Artur Jorge Pereira Gabriel.
305436318 

 Anúncio n.º 1596/2012

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 3108/11.3TBSTR

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de insolvência acima referidos

No Tribunal Judicial de Santarém, 2.º Juízo Cível de Santarém, no dia 
05 -01 -2012, 13h43, foi proferida sentença de declaração de insolvência 

da devedora: Maria de Fátima Diegues Alves, Enfermeira, estado civil: 
divorciada, nascida em 25 -11 -1969, NIF 202318907, BI 10032909, 
Endereço: Rua Alexandre Herculano, 26, 3.º, Dt.º, 2005 -181 Santarém, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio: José Estêvão Pinto de 
Oliveira, NIF 126074640 Endereço: Av.ª Conde de Valbom, 67, 4.º, 
Esq.º, 1050 -067 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores da insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno [alínea i) do artigo 36.º -CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 -03 -2012, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

12 de janeiro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Teresa Lopes 
Catrola. — O Oficial de Justiça, Maria Antónia Vicente.

305599948 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Anúncio n.º 1597/2012

Processo n.º 6768/11.1TBSXL
Insolvência pessoa singular (apresentação)

No Tribunal Judicial do Seixal 3.º Juízo Cível, no dia 30 -12 -2011, às 
17:35 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es): Fernando António Póvoa, Gerente, estado civil: Casado 
(regime: Desconhecido), nascido(a) em 18 -01 -1946, nacional de Por-
tugal, NIF — 114483175, Endereço: Rua Dr. Patrício Gouveia, N.º 8, 
Quinta da Charnequinha, 2845 -272 Seixal

Maria Helena de Sousa Pinto Póvoa, estado civil: Casado (re-
gime: Casado),, NIF — 114483167, BI — 7662151, Segurança so-
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cial — 11056155061, Endereço: Rua Dr. Patrício Gouveia, N.º 8, 
2845 -272 Foros de Amora com domicílio na morada indicada. Para 
Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, 
indicando -se o respetivo domicílio. António M. O. Taveira Pinto, Ende-
reço: Av. 5 de Outubro, 10 — 2.º, 1050 -056 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE) Para citação dos credores e 
demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, 
montante de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto 
da garantia e respetivos dados de identificação registral, se aplicável; 
A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -03 -2012, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

2/01/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rita Silva Viegas. — O Oficial 
de Justiça, Cláudio Nuno Correia Barradas.

305575809 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Anúncio n.º 1598/2012

Processo n.º 1313/11.1TBSSB — Insolvência pessoa singular 
(Apresentação) — N/Referência: 1675795

Insolvente: Carlos Manuel Ferreira Sacramento.
Credor: Banco Comercial Português, S. A. e outro(s).

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Carlos Manuel Ferreira Sacramento, estado civil: Casado (regime: 
Casado), NIF 209939990, Endereço: Av.ª 1.º de Maio, n.º 11 R/c D, 
2975 -309 Quinta do Conde.

Nuno Miguel Nascimento Lemos, Endereço: Av. do Uruguai, 45, 
6.º Frente, 1500 -611 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supraiden-
tificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
No relatório a que alude o artigo 155.º do CIRE, o senhor admi-

nistrador de insolvência concluiu, com segurança, face às diligências 

encetadas, de que não lhe são conhecidos bens, residindo em casa dos 
pais e sobrevivendo de uma prestação de baixa por doença no valor de 
€ 490,00 mensais, levando ao conhecimento do tribunal que a massa 
insolvente é insuficiente para a satisfação das custas do processo e 
restantes dívidas.

Efeitos do encerramento:
a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios;

b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com exceção das referentes à apresentação de contas e 
das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

c) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual plano 
de insolvência e plano de pagamentos e do n.º 1 do artigo 242.º, consti-
tuindo para o efeito título executivo a sentença homologatória do plano 
de pagamentos, bem como a sentença de verificação de créditos ou a 
decisão proferida em ação de verificação ulterior, em conjugação, se for 
o caso, com a sentença homologatória do plano de insolvência;

d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

São ainda consequências do encerramento do processo:
a) A ineficácia das resoluções de atos em beneficio da massa insol-

vente, exceto se o plano de insolvência atribuir ao administrador da 
insolvência competência para a defesa nas ações dirigidas à respetiva 
impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não possam já ser 
impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto no artigo 125.º, 
ou em que a impugnação deduzida haja já sido julgada improcedente 
por decisão com trânsito em julgado;

b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos 
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem 
pendentes, exceto se tiver já sido proferida a sentença de verificação e 
graduação de créditos prevista no artigo 140.º, caso em que prosseguem 
até final os recursos interpostos dessa sentença e as ações cujos autores 
assim o requeiram, no prazo de 30 dias;

c) A extinção da instância das ações pendentes contra os responsá-
veis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo administrador da 
insolvência, exceto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

11/1/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elsa Duarte Abrantes. — 
O Oficial de Justiça, Ester Zita Nascimento.

305581454 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Anúncio n.º 1599/2012

Processo: 848/11.0TBTVR — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

N/Referência: 1186732
Insolvente: Maria Cristina Gonçalves Paulo.
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A., e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Tavira, Secção Única de Tavira, no dia 

20 -12 -2011, às 15:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Maria Cristina Gonçalves Paulo, estado civil: Solteiro, Endereço: Rua 
dos Bombeiros Municipais N.º 13, 1.º, 8800 -000 Tavira, com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Luís Manuel Iglésias 
Fortes Rodrigues, Endereço: Rua Dr. Emiliano da Costa, N.º 89 -A, 
Faro, 8000 -329 Faro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).




